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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para 

tornar mais célere a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 

situadas em áreas da União ou do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária – Incra. 

Art. 2º O art. 9º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, é acrescido 

do § 2º, renumerando-se o parágrafo único pra § 1º: 

“Art. 9º ...................................................................................... 

§ 1º O memorial descritivo de que trata o caput será elaborado nos 

termos do regulamento. 

§ 2º Não serão exigidas as coordenadas dos vértices definidores dos 

limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, para os imóveis localizados em Projetos de Assentamento 

demarcados topograficamente pelo INCRA. “ (NR) 

Art. 3º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, fica acrescida do 

seguinte art. 20-A: 

“Art. 20-A. A pedido do ocupante atual ou mediante atuação de ofício, 

a ocupação de parcela sem autorização do Incra em projetos de 

assentamento poderá ser regularizada, até o limite de quatro módulos 

fiscais, atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - início da ocupação e da exploração da parcela pelo interessado há 

mais de 1 (um) ano; 

II - observância, pelo interessado, dos requisitos de elegibilidade do 

art. 4º e 5º desta Lei; e 

III - quitação ou assunção pelo interessado, até a data de celebração 

de novo CCU, dos débitos relativos ao crédito de instalação 

reembolsável concedido ao beneficiário anterior. ” (NR) 

Art. 4º O § 1º do art. 12 da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 12. .................................................................................. 

§ 1º O preço do imóvel considerará o tamanho da área e será 

estabelecido entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do 

valor mínimo da pauta de valores da terra nua para fins de titulação e 

regularização fundiária elaborada pelo Incra, com base nos valores de 

imóveis avaliados para a reforma agrária, observados os percentuais 

abaixo a partir da área total do imóvel rural: 

I - Áreas de 1 (um) até 4 (quatro) módulos fiscais será de 10%; 

II - Áreas acima de 04 (quatro) até 15 (quinze) módulos fiscais será de 
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15%; e 

III - Áreas acima de 15 (quinze) módulos fiscais será de 20%. 

....................................................................................... “ (NR) 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Estado apresenta a exigência do georreferenciamento na 

regularização fundiária de lotes nos Projetos de Assentamento, no entanto não possui 

recursos humanos e financeiros para executar estes serviços. Contudo, estes lotes já 

foram demarcados topograficamente pelo próprio Incra, assim, não é justo que se 

onere ainda mais os ocupantes de lotes nos assentamentos da reforma agrária, 

devem ser aproveitadas as marcações já existentes. 

Também consideramos importante dar preferência ao ocupante do 

lote do assentamento da reforma agrária para a regularização de sua situação, caso 

atenda aos critérios de elegibilidade da Lei nº 11.952/2009, independente da data que 

tenha tido acesso à parcela em projetos de assentamentos já criados (adquirido 

benfeitorias, recebido por doação ou desistência ou outros motivos). 

Também consideramos necessário para a efetiva regularização 

fundiária, principalmente na região da Amazônia Legal, revermos os valores cobrados 

pela alienação das terras. Não se trata aqui da venda de imóveis, mas da aquisição 

da propriedade por alguém que já realizou benfeitorias e é o responsável pela 

valorização imobiliária das terras naquela localidade. 

Da mesma forma entendemos que não devem haver diferenças 

acentuadas no valor das terras em função do tamanho das propriedades. Acreditamos 

que o valor do VTN deve ser igual para todos ou com progressividade razoável. 

Cumpre ressaltar que os valores sugeridos estão próximos dos 

valores dos títulos já emitidos pelo programa Terra Legal, valores amplamente 

discutidos no Congresso Nacional. 

Diante do exposto, certos de que as medidas propostas irão contribuir 

para a regularização fundiária no País, contamos com o apoio dos nobres Pares para 

a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 4 de fevereiro de 2020. 

Deputado LUCIO MOSQUINI 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
(Vide Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019) 

 

Dispõe sobre regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União ou do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - Incra, altera a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras 

providências. (Ementa com redação dada pela 

Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Não serão passíveis de alienação ou concessão de direito real de uso, nos 

termos desta Lei, as ocupações que recaiam sobre áreas:  

I - reservadas à administração militar federal e a outras finalidades de utilidade 

pública ou de interesse social a cargo da União;  

II - tradicionalmente ocupadas por população indígena;  

III - de florestas públicas, nos termos da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, de 

unidades de conservação ou que sejam objeto de processo administrativo voltado à criação de 

unidades de conservação, conforme regulamento; ou  

IV - que contenham acessões ou benfeitorias federais.  

§ 1º As áreas ocupadas que abranjam parte ou a totalidade de terrenos de marinha, 

terrenos marginais ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação nos 

termos do art. 20 da Constituição Federal, poderão ser regularizadas mediante outorga de título 

de concessão de direito real de uso.  

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que façam 

uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com normas específicas. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

 

CAPÍTULO II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS  

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  

IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta, mansa e pacífica, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
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por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de maio de 2014; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

V -  não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Incra. (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

Parágrafo único. Fica vedada a regularização das ocupações em que o ocupante ou 

o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou emprego público nos seguintes órgãos: 

(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

I - Ministério da Economia; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

III - Incra; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017), com redação dada pela Medida Provisória nº 910, 

de 10/12/2019) 

IV - nos órgãos estaduais de terras. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Incra, ou, se for o caso, o 

Ministério da Economia regularizará as áreas ocupadas por meio de alienação. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas não superiores a 2.500 ha (dois mil 

e quinhentos hectares). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não abranjam 

as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  

§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda 

judicial em que sejam parte a União ou os entes da administração pública federal indireta até o 

trânsito em julgado da decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda não impedir a 

análise da regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de acordo judicial. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º será 

outorgada pelo Ministério da Economia, após a identificação da área, nos termos do disposto 

em regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 

preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 

Amazônia Legal.  

 

Art. 7º (VETADO)  

 

Art. 8º Em caso de conflito nas regularizações de que trata este Capítulo, a União 

priorizará:  

I - a regularização em benefício das comunidades locais, definidas no inciso X do 

art. 3º da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, se o conflito for entre essas comunidades e 

particular, pessoa natural ou jurídica;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
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II - (VETADO)  

 

Art. 9º A identificação do título de domínio destacado originariamente do 

patrimônio público será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional 

habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contendo as 

coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro.  

Parágrafo único. O memorial descritivo de que trata o caput será elaborado nos 

termos do regulamento.  

 

Art. 10. A certificação do memorial descritivo não será exigida no ato da abertura 

de matrícula baseada em título de domínio de imóvel destacado do patrimônio público, nos 

termos desta Lei.  

Parágrafo único. Os atos registrais subsequentes deverão ser feitos em observância 

ao art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.  

 

Art. 11. Na ocupação de área contínua de até um módulo fiscal, a alienação e, no 

caso previsto no § 4º do art. 6º desta Lei, a concessão de direito real de uso dar-se-ão de forma 

gratuita, dispensada a licitação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 12. Na ocupação de área contínua acima de um módulo fiscal e até o limite 

previsto no § 1º do art. 6º desta Lei, a alienação e, no caso previsto no § 4º do art. 6º desta Lei, 

a concessão de direito real de uso dar-se-ão de forma onerosa, dispensada a licitação. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço do imóvel considerará o tamanho da área e será estabelecido entre 10% 

(dez por cento) e 50% (cinquenta por cento) do valor mínimo da pauta de valores da terra nua 

para fins de titulação e regularização fundiária elaborada pelo Incra, com base nos valores de 

imóveis avaliados para a reforma agrária, conforme regulamento. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Na hipótese de inexistirem parâmetros para a definição do valor da terra nua 

na forma de que trata o § 1º deste artigo, a administração pública utilizará como referência 

avaliações de preços produzidas preferencialmente por entidades públicas, justificadamente. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Serão acrescidos ao preço do imóvel para alienação previsto no § 1º deste artigo 

custos relativos à execução dos serviços topográficos, se executados pelo poder público, exceto 

quando se tratar de ocupações cujas áreas não excedam a quatro módulos fiscais. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se à concessão de direito real de uso 

onerosa, à razão de 40% (quarenta por cento) dos percentuais estabelecidos no § 1º deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária de imóveis de até quinze 

módulos fiscais serão averiguados por meio de declaração do ocupante, sujeita à 

responsabilização penal, civil e administrativa. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 1º O processo administrativo de regularização da área será instruído pelo 

interessado ou pelo Incra com: 

I - a planta e o memorial descritivo, assinados por profissional habilitado e com a 

devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contidas as coordenadas dos vértices 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
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definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro; 

II - o Cadastro Ambiental Rural - CAR; 

III - as declarações do requerente e do seu cônjuge ou companheiro, sob as penas 

da lei, de que: 

a) não sejam proprietários de outro imóvel rural em qualquer parte do território 

nacional e não tenham sido beneficiários de programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária rural; 

b) exerçam ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus 

antecessores, anteriormente a 5 de maio de 2014; 

c) pratiquem cultura efetiva; 

d) não exerçam cargo ou emprego público: 

1. no Ministério da Economia; 

2. no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

3. no Incra; ou 

4. nos órgãos estaduais e distrital de terras; 

e) não mantenham em sua propriedade trabalhadores em condições análogas às de 

escravos; e 

f) o imóvel não se encontre sob embargo ambiental ou seja objeto de infração do 

órgão ambiental federal, estadual, distrital ou municipal; e 

IV - a comprovação de prática de cultura efetiva, ocupação e exploração direta, 

mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de maio de 2014, que poderá 

ser feita por meio de sensoriamento remoto. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

910, de 10/12/2019) 

§ 2º O Incra dispensará a realização da vistoria prévia de imóveis de até quinze 

módulos fiscais, sem prejuízo do poder fiscalizatório, após análise técnica dos documentos 

referidos no § 1º, se verificado o preenchimento dos requisitos estabelecidos por esta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 3º A realização de vistoria prévia será obrigatória nas seguintes hipóteses: 

I - imóvel objeto de termo de embargo ou de infração ambiental, lavrado pelo órgão 

ambiental federal; 

II - imóvel com indícios de fracionamento fraudulento da unidade econômica de 

exploração; 

III - requerimento realizado por meio de procuração; 

IV - conflito declarado ou registrado na Ouvidoria Agrária Nacional; 

V - ausência de indícios de ocupação ou de exploração, anterior a 5 de maio de 

2014, verificada por meio de técnicas de sensoriamento remoto; 

VI - acima de quinze módulos fiscais; ou 

VII - outras hipóteses estabelecidas em regulamento. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

§ 4º A vistoria realizada na hipótese prevista no inciso I do § 3º verificará se o 

preenchimento de requisitos para a regularização fundiária decorreu de dano ambiental, 

situação em que o pedido será indeferido, exceto se o interessado tiver aderido ao Programa de 

Regularização Ambiental - PRA ou tiver celebrado termo de ajustamento de conduta ou 

instrumento similar com o órgão ambiental competente ou com o Ministério Público. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 910, de 10/12/2019) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. Todas as cessões de direitos a terceiros que envolvam títulos expedidos 

pelos órgãos fundiários federais em nome do ocupante original servirão somente para fins de 

comprovação da ocupação do imóvel pelo cessionário ou pelos seus antecessores. (“Caput” do 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-910-10-dezembro-2019-789549-publicacaooriginal-159601-pe.html
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artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O terceiro cessionário mencionado no caput deste artigo somente poderá 

regularizar a área por ele ocupada.  

§ 2º Os imóveis que não puderem ser regularizados na forma desta Lei serão 

revertidos, total ou parcialmente, ao patrimônio da União.  

 

CAPÍTULO III  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS URBANAS  

 

Art. 21. São passíveis de regularização fundiária as ocupações incidentes em terras 

públicas da União, previstas no art. 3º desta Lei, situadas em áreas urbanas, de expansão urbana 

ou de urbanização específica.  

§ 1º A regularização prevista no caput deste artigo será efetivada mediante doação 

aos Municípios interessados, para a qual fica o Poder Executivo autorizado, sob a condição de 

que sejam realizados pelas administrações locais os atos necessários à regularização das áreas 

ocupadas, nos termos desta Lei.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º desta Lei, será aplicada concessão de 

direito real de uso das terras.  

§ 3º Fica vedado aos Municípios e ao Distrito Federal alienar os imóveis recebidos 

na forma do § 1º deste artigo por valor superior àquele cobrado pela Secretaria do Patrimônio 

da União (SPU) ou, na ausência de previsão nesse sentido, na forma de ato da SPU. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 910, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 
 

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 

que dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, que institui normas para licitações e 

contratos da administração pública, e a Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 

sobre os registros públicos.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º A Lei nº 11.952, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

....................................................................................................................................................... 

 

"Art.4º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que 

façam uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com normas 

específicas." (NR) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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"Art.5º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta, mansa e 

pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de maio de 2014; 

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de 

regularização fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo 

Incra.  

Parágrafo único. Fica vedada a regularização das ocupações em que o 

ocupante ou o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou emprego 

público nos seguintes órgãos:  

I - Ministério da Economia;  

II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


